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CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.
ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  CONTUNDENTE
ACERVO  PROBATÓRIO.  DECLARAÇÕES
FIRMES  E  COERENTES  PRESTADAS  PELA
VÍTIMA E SUA GENITORA,  CORROBORADAS
PELOS  DEMAIS  ELEMENTOS  CONSTANTES
NO CADERNO PROCESSUAL.  MANUTENÇÃO
DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.  PENA-BASE.
MÍNIMO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.
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INICIAL.  INVIABILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DE
REGIME  MENOS  GRAVOSO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Nos crimes sexuais, que, geralmente, ocorrem na
clandestinidade, as declarações da vítima, quando
coerentes com os demais elementos probatórios,
são  de  grande  valia,  contribuindo  sobremaneira
para  a  fundamentação  de  um  decreto
condenatório.

A  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis  revelam  a  necessidade  de
manutenção da pena-base imposta, uma vez que
subsiste a proporcionalidade da reprimenda. 
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O  quantum  da  pena  arbitrada  bem  como  a
existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis,  conforme  fundamentação  do
magistrado  sentenciante,  impõem  o  regime
fechado para o início de cumprimento de pena.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Antônio  dos

Santos  Monteiro  Júnior contra  sentença  prolatada  pelo  douto  Juiz  de

Direito  da  6ª  Vara  Regional  de  Mangabeira  (fls.118/125)  que  julgou

procedente  a  denúncia  apresentada  pela  representante  Ministerial,

condenando-o a uma pena de  09 (nove) anos de reclusão, a ser cumprida,

inicialmente, em regime fechado, pela prática do crime descrito no artigo 213,

§ 1º, do Código Penal.

O  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.159/164),  requer,

inicialmente,  a  sua  absolvição  devido  à  fragilidade  do  conjunto  probatório,

pugnando, assim, pela aplicação do princípio  in dubio pro reo. Pleiteia ainda,

de forma subsidiária, a reforma da pena imposta para o mínimo legal e, por fim,

o estabelecimento do regime semiaberto como o inicial para cumprimento da

reprimenda imposta. 

Contra-arrazoando (fls.167/171),  o  Ministério  Público  a  quo

sustenta a confirmação da sentença condenatória em todos os seus termos.

Para isso, rebate, um a um, os argumentos veiculados pelo recorrente. 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0120915-75.2012.815.2003

A douta Procuradoria de Justiça exarou  parecer, às fls.175/177,

requerendo o desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se do caderno processual que a representante do Ministério

Público  Estadual  ofereceu  denúncia  contra  Antônio  dos  Santos  Monteiro

Júnior, dando-o como incurso no artigo 213, § 1º, do Código Penal, por ter

praticado ato libidinoso contra Josileide Soares de Oliveira, adolescente de 14

anos, utilizando-se de grave ameaça. 

Infere-se dos autos que,  no dia 23 de novembro de 2012,  por

volta das 23h, a vítima estava com sua genitora Josineide Soares de Oliveira,

quando o denunciado parou em frente às vítimas e perguntou, como engodo, a

respeito de um sujeito conhecido como Edvaldo do Gesso, porém, em seguida,

mostrou-lhes o cabo da arma, agarrou a genitora e anunciou o assalto.

Consta ainda que o agente não quis valores monetários nem bens

das vítimas, dispensou a mãe e, trazendo para junto de si a menor, praticou

com ela atos libidinosos, apalpando-lhes os seios e tentou tocar a sua virilha.

Por fim, visando ocultar seus atos criminosos, ameaçou-as.

Processado regularmente o feito, o juízo a quo proferiu sentença

condenando o apelante pela prática do crime descrito no artigo 213, § 1º, do

Código  Penal, à  pena  de  09  (nove)  anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida,

inicialmente, em regime fechado. 

Inconformado, o apelante recorreu, argumentando fragilidade do

acervo probatório, suplicando, assim, por absolvição, com base no princípio in

dubio pro reo.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sustenta que as provas carreadas aos autos se baseiam apenas

na palavra da vítima, cujo relato é contraditório e não encontra harmonia com

outros meios de prova, deixando evidenciar o propósito de fantasiar a situação.

Requer ainda, de forma subsidiária, a reforma da pena imposta

para o mínimo legal e, por fim, o estabelecimento do regime semiaberto como o

inicial  para  cumprimento  da  reprimenda  imposta,  uma  vez  que,  sendo  o

apelante  primário,  de  bons  antecedentes,  sendo-lhe  a  maioria  das

circunstâncias judiciais favoráveis e ainda considerando a pena aplicada no

mínimo legal, não se justifica a imposição do regime mais gravoso.

Passemos à análise do recurso de forma fragmentada.

Da comprovação da materialidade e da autoria:

Aduz o apelante que a decisão atacada se baseou unicamente

nas declarações contraditórias da vítima e de sua genitora e que aquelas não

encontram  harmonia  com  outros  meios  de  prova,  não  havendo,  por  isso,

evidências idôneas capazes de gerar uma condenação. 

Não merece prosperar os argumentos.

É  que,  apesar  da  negativa  do  apelante,  ressai  do  conjunto

probatório, sem qualquer dúvida, ter sido ele quem cometeu o delito descrito

na inicial. 

Vejamos as declarações da vítima Josileide Soares de Oliveira

prestadas durante o inquérito policial, ratificadas em juízo:

Que há cerca de uma semana atrás a declarante foi
abordada pelo conduzido que lhe perguntou se sabia
onde  morava  uma  pessoa  de  nome  Edvaldo  que

Desembargador João Benedito da Silva
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trabalha com gesso;  Que a declarante informou que
não sabia desse tal de Edvaldo; Que passado alguns
dias, ontem a noite o fato voltou a se repetir desta vez
com maior  gravidade,  o  conduzido  voltou  a  indagar
pelo  tal  Edvaldo  e  novamente  ouviu  como resposta
que não sabia;  Que a declarante estava indo com
sua mãe comprar  cachorro-quente,  momento  em
que o acusado a abordou e inicialmente dizendo
era um assalto, mostrando o cabo de uma arma;
que na verdade o conduzido não queria assaltar
pois  a  sua  genitora  lhe  ofereceu  dinheiro  e  o
conduzido  não  quis,  momento  em  que  se
aproximou colocou as mãos dentro de sua blusa e
apalpou os seios, tentando também colocar a mão
dentro do short da declarante; Que o fato ocorrreu
por  volta  das 23  horas da  sexta-feira (…)  Que a
declarante foi posta no interior da viatura para facilitar
o reconhecimento, como de fato, aconteceu;  que no
local  da  prisão  do  conduzido  outras  pessoas
mulheres,  jovens  se  aglomeraram  em  volta  e
disseram  conhecê-lo  com  esta  prática;  Que  o
conduzido  usava  o  mesmo  blusão  para  as  duas
abordagens que fez à declarante,  no que facilitou a
sua  identificação.  Que  a  declarante  também
descrevera uma segunda camisa esverdeada, a qual
foi  encontrada  na  carenagem  da  moto,  de  forma
antecipada;  Que a declarante está convicta de que
o conduzido é  a  pessoa que lhe  abordara  e  lhe
apalpara. (fl. 08) (Destaquei).

Que, após sair da escola, entrou em casa e fechou o
cadeado,  quando  o  acusado  passou  na  moto  e
perguntou se conhecia Edvaldo que fazia gesso; após
a sua negativa, ele foi embora. Na semana seguinte,
foi  com  sua  mãe  na  lanchonete  e,  ao  chegar  à
esquina, com tudo esquisito, o réu parou e perguntou
novamente onde morava Edvaldo. Que ele deu a volta
na moto e se aproximou dizendo que era um assalto.
Que a sua mãe deu o dinheiro e o celular, mas ele
devolveu e puxou-a para cima dele,  colocando a
mão dentro da sua blusa. Que o acusado disse para
não falarem nada do que aconteceu. Que ele colocou
a mão por dentro do seu short e que, ao gritar, o
acusado falou que poderia matá-la. Disse a elas que
não avisasse a polícia, pois sabia onde moravam. Que
no outro dia, o avistou e após seu pai avisar à polícia,
ele foi preso. Que ele estava com a mesma roupa no
dia do acontecido. Que a moça que estava com ele
disse  que  ele  perguntou  pela  mesma  pessoa,
quando a polícia chegou. Que no dia do fato só viu o
cabo de algo como se fosse uma arma. (Declarações

Desembargador João Benedito da Silva
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prestadas em juízo, CD-ROM, fl. 144) (Destaques de
agora).

Em consonância com a palavra da vítima e com o que foi descrito

na  denúncia,  são  as  palavras  da  mãe  da  menor,  Josineide  Soares  de

Oliveira, que foi enfática ao afirmar detalhadamente como tudo aconteceu:

Que na quinta-feira o acusado acompanhou a filha da
escola até em casa na moto e perguntou onde mora
um rapaz que faz gesso. No outro dia, ela foi com sua
filha comprar um lanche. No caminho, próximo à casa,
ele  parou  e  perguntou  sobre  onde  morava  uma
pessoa.  Mandou  parar  e  anunciou  o  assalto.  A
declarante entregou o celular e o dinheiro a ele. Que
colocou  a  mão nas  partes  íntimas  dela,  procurando
dinheiro.  Em seguida,  o  acusado  devolveu  os  bens
entregues e puxou a menina,  sempre ameaçando e
mandando  ficarem  caladas.  Que  o  acusado
determinou que a declarante virasse as costas, e ele
pegou  nos  seios  da  adolescente,  bem  como  nas
partes  íntimas.  Após  liberá-las,  ele  ameaçou-as  de
morte se “desse parte à polícia”. Que teme pela sua
vida e da sua filha, pois o réu sabe onde elas moram.
No sábado, a sua filha viu o acusado e avisou ao seu
pai, que logo chamou a polícia e prendeu o réu. Que,
após o fato, sua filha teve uma grande depressão e
passou  a  tirar  notas  baixas  na  escola. Que  ao
chegar  a  Delegacia  encontrou  outras  vítimas  do
mesmo  acusado,  inclusive  no  momento  da  sua
prisão tinha uma mulher e filha dizendo que estava
sendo abordada por ele, quando a viatura chegou,
e  ele  foi  preso. Que  ele  estava  armado  e
constantemente  as ameaçava.  (Mídia  audiovisual,  fl.
144) (Destaquei).

Por sua vez, o pai da vítima, José Carlos da Silva, foi enfático ao

afirmar que a vítima ficou com o comportamento alterado após o fato delituoso

e assim declarou:

Que  no  sábado,  após  chegar  em  casa,  sua  filha
contou o que tinha acontecido:  que o acusado teria
colocado  as  mãos  nos  seus  seios  e  tentou  colocar
dentro  do short  dela.  À  noite,  conseguiram pegar  o
meliante  próximo  a  sua  casa.  Na  Delegacia,  foi

Desembargador João Benedito da Silva
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reconhecido por outras vítimas. Que o comportamento
da vítima mudou de uma hora para outra, depois do
acontecimento,  vindo,  inclusive,  a  passar  mal  na
delegacia, amedrontada com a situação. Que ela ficou
com  problemas  depois  do  fato.  Que  a  cama  da
ofendida está dentro do quarto dele. Que o acusado é
muito frio. (CD ROM anexado, fl. 144)

A  testemunha  Antônio  Leonildo  de  Sousa, em  elucidativas

palavras, foi enfático ao afirmar:

Que participou da prisão do acusado,  pois  o pai  da
vítima  tinha  relatado  que  o  acusado  tinha  tentado
pegar nas partes íntimas da vítima.  Em seguida,  ao
efetuar a perseguição em busca do réu, depararam-se
com  uma  pessoa  em  uma  moto.  Tal  pessoa  foi
reconhecida  pela  vítima,  que  ficou  muito  nervosa  e
afirmou que era ele. Que vinha uma senhora e outra
menina dizendo que ele tinha acabado de abordá-
las com a mesma conversa, a procura de um rapaz
que trabalhava com gesso, anunciado um assalto e
que tinha pego nas partes íntimas dela. (Mídia de fl.
144) (Destaques de agora)

Sabe-se que,  nos crimes contra a liberdade sexual,  praticados

normalmente  de  maneira  clandestina,  sem testemunha,  as  declarações  da

vítima apresenta extrema relevância e alto valor probatório, mormente quando

encontra-se em harmonia com os demais elementos constituídos no processo.

Percebe-se,  então,  que  a  palavra  da  ofendida  merece  todo  o

crédito,  sobretudo  nos  crimes  sexuais,  que,  em  regra,  são  cometidos  às

escuras, em local ermo, sem testemunhas. Vejamos:

CRIMINAL. HC. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR.
PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
PROVAS  INSUFICIENTES  À  CONDENAÇÃO.
ANÁLISE  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DO WRIT. ORDEM

Desembargador João Benedito da Silva
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NÃO  CONHECIDA.  1.  A  palavra  da  vítima,  nos
crimes  sexuais,  especialmente  quando
corroborada por  outros elementos  de  convicção,
tem grande validade como prova, porque, na maior
parte  dos  casos,  esses  delitos,  por  sua  própria
natureza, não contam com testemunhas e sequer
deixam  vestígios. 2.  Hipótese  na  qual  o  Julgador
monocrático  consolidou  o  seu  convencimento  não
apenas  no  depoimento  pessoal  da  vítima,  tendo
igualmente embasado a sentença nas demais provas
produzidas nos autos que demonstram a materialidade
e apontam a autoria  do delito.  3.  Maiores incursões
acerca do pleito  de absolvição do réu demandariam
análise do conjunto fático-probatório, inviável em sede
de habeas corpus. 4. O habeas corpus constitui-se em
meio impróprio para a análise do pleito de anulação da
sentença  condenatória,  com  fundamento  na
insuficiência  de  provas  aptas  para  embasar  a
condenação do paciente quanto ao delito de atentado
violento  ao  pudor,  se  não  demonstrada,  de  pronto,
qualquer ilegalidade ou abuso de poder. Precedentes.
5.  Ordem não conhecida.  (STJ.  HC 76.599/RS, Rel.
Ministra  JANE  SILVA  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado
em 04/10/2007, DJ 22/10/2007, p. 327) (grifo nosso)

A palavra da vítima, em sede de crime de estupro, ou
atentado violento ao pudor, em regra, é elemento de
convicção  de alta  importância,  levando-se em conta
que estes crimes, geralmente, não tem testemunhas,
ou  deixam  vestígios.  (...)  (STJ. HC  46597/MG  -
Habeas Corpus nº. 2005/0128838-0 - Rel.  Min. Felix
Fisher, 5ª Turma do STJ, DJ 13.02.2006, p. 838)
“Não  se  pode  afastar  a  credibilidade  da  palavra  da
vítima quando apresenta discurso coerente e repetido
sobre  os  fatos”  (TJDF.  Processo  n.º
20080910061739APR. Relatora: Sandra de Santis. 1ª
Turma Criminal. Data do julgamento: 25.06.2010. Data
da publicação: 29.07.2010).

“Os delitos contra os costumes, por sua natureza, são
praticados  sem  a  presença  de  testemunhas,  razão
pela  qual  a  palavra  da  vítima  assume  excepcional
relevância,  particularmente,  quando  coerente  e
harmoniosa  com  os  demais  elementos  dos  autos.”
(TJMG.  Processo  n.º  0163243-50.2010.8.13.0223.
Relator:  Des.  Duarte  de Paula.  Data  do julgamento:
29.09.2011. Data da publicação: 07.10.2011)

Apesar  disso,  registra-se  que,  nessas  hipóteses,  a  palavra  da

Desembargador João Benedito da Silva
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vítima deve ser associada a todo o conjunto probatório,  de modo que fique

clara a ocorrência da conduta delitiva, tal como ocorreu no caso dos autos, sem

deixar nenhuma dúvida.

Ademais  foram  ouvidas  em  juízo  outras  três  pessoas,

também vítimas do réu, as quais afirmaram que o modo de agir do acusado era

praticamente o mesmo. Embora não sejam testemunhas oculares do fato –

aliás raramente há testemunhas oculares do crime de estupro – as declarantes

Sara  Beth  dos  Santos,  Rafaela  Braga  e  Suênia  Nazareth  descreveram  o

ataque  sofrido  em  circunstâncias  semelhantes  ao  crime  de  que  foi  vítima

Josileide Soares de Oliveira, objeto deste processo.

Segundo  Rafaela  Lopes  Braga,  ao  entrar  em  sua

residência,  o  acusado  parou,  perguntou  sobre  uma  pessoa  e  anunciou  o

assalto, momento em que ela adentrou a garagem e gritou.

Sara Bhetes dos Santos Alves afirmou que o acusado se

aproximou dela e perguntou se ela conhecia uma pessoa que trabalhava com

gesso. Em seguida anunciou o assalto, mas mandou ela subir na sua moto, a

levou  para  um  matagal  e  a  atacou  sexualmente,  levantando  a  sua  blusa,

passando as mãos nos seus seios e a obrigou a fazer carícias no seu órgão

genital

Por sua vez,  Suênia Nazareth Guedes Marinho declarou

que foi abordada pelo acusado dizendo que era um assalto, mandou subir na

moto e, após praticar com ela vários atos sexuais, tentou estuprá-la. Ao final,

afirmou categoricamente que o réu deste processo foi o mesmo que a atacou,

estando, inclusive, com a mesma roupa com que foi preso e com a que lhe

ofendeu também. 

Todas  relatam  que  o  réu  fazia  uso  de  uma  arma,  para

ameaçar as vítimas e usava o álibi do assalto para se aproximar das mesmas. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Além  disso,  cada  uma  das  vítimas  referidas  prestaram

declarações na Delegacia e reconheceram o acusado, inclusive a deste feito,

Josileide Soares de Oliveira. (Autos de Reconhecimento Pessoal fls.33, 35 e

38). 

Na  hipótese,  verifica-se  que  há  uma  coesão  entre  as

informações prestadas pela vítima (mesmo possuindo apenas 14 anos) e as

demais  provas  dos  autos,  em  especial  as  declarações  de  sua  genitora,

presente à ação delituosa, o depoimento testemunhal de Antônio Leonildo de

Sousa e as declarações de Sara Beth dos Santos, Rafaela Braga e Suênia

Nazareth, percebendo-se facilmente a similitude das versões apresentadas.

Além  disso,  não  se  observa  qualquer  inimizade  ou

ressentimento entre a vítima, a sua genitora, as testemunhas e o acusado que

pudesse viciar suas declarações, no sentido de criar uma versão fantasiosa do

fato; ao revés, demonstra-se que todos encontravam-se imbuídos na captura e

responsabilização do acusado. 

Já  o  Auto  de  Apreensão  faz  menção  às  vestimentas

encontradas  com  o  acusado,  reconhecidas  pela  ofendida,  por  terem  sido

utilizadas no dia da empreitada criminosa.

Sendo  assim,  apesar  de  o  acusado  negar  a  autoria  do  delito

(alegando perseguição),  sua negativa não se revela capaz de elidir  a força

probante  das  demais  provas  produzidas,  razão  pela  qual  não  poderá  ser

alterada a sentença vergastada.

Diante  disso,  entendo  que  a  firmeza  das  declarações  da

ofendida  e  de  sua  genitora,  somada  à  congruência  apresentada  nos

depoimentos das testemunhas de acusação colhidos em audiência, mostram-

se suficientes para embasar a condenação do acusado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Desse  modo,  não  conseguindo  o  recorrente  destituir  a  prova

constituída contra ele,  mediante a demonstração inequívoca da negativa de

autoria, nem havendo dúvida a justificar a aplicação do princípio do  in dubio

pro reo, deve-se prestigiar a condenação imposta. 

Da fixação da pena:

Com efeito, verifica-se que, ao exarar a sentença ora impugnada,

o Juiz sopesou todas as moduladoras do art. 59 do Estatuto Repressivo e, não

sendo as circunstâncias judiciais na sua totalidade favoráveis, tendo sido, no

mínimo,  04  (quatro)  analisadas  negativamente,   aplicou  a  reprimenda  um

pouco acima do mínimo legal (08 anos de reclusão), ou seja, em  09 (nove)

anos de reclusão.

É escusado dizer que o magistrado tem poder discricionário para

fixar a pena dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É

que, não constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena

em seu grau mínimo, pode o Juiz,  considerando as diretrizes do art.  59 do

Código Penal, majorá-la para alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-

se o douto magistrado sentenciante,  que se referiu,  de forma explícita,  aos

motivos legais da sua elevação.

Dessa forma, embora considerando que a fixação da pena-base

um  pouco  acima  do  mínimo  legal,  apresenta-se,  in  casu,  em  quantidade

suficiente para reprovação e prevenção do delito, há que se manter a sanção

cominada,  mostrando-se  improcedente  o  requerimento  de  fixação  da  pena

base no mínimo legal.

Do regime de cumprimento de pena:

Desembargador João Benedito da Silva
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Finalmente,  o  apelante  requereu  a  aplicação  de  regime

semiaberto como o inicial  para cumprimento da reprimenda imposta, o que,

entretanto, não pode ser acolhido. A uma, pela quantidade de pena aplicada 09

(nove) anos de reclusão – que não autoriza a aplicação de regime mais brando,

de acordo com o art. 33, § 2º, alínea a da Lei Adjetiva Penal. A duas, em face

da existência de condições judiciais desfavoráveis ao réu, nos termos do art.

33,  §3°  também do CP.  Ainda mais  por  que as circunstâncias do crime só

revelam a mais pura face dos crimes contra a liberdade sexual, com todas as

suas nuances.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo a

sentença vergastada em todos os seus termos. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com voto,   o  Exmo.  Sr.  Des.Joás  de  Brito
Pereira Filho. Participaram do julgamento,  além do relator, o Exmo. Sr.  Des.
Luis Silvio Ramalho Junior. Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des. Márcio
murilo  da Cunha Ramos e  o Exmo.  Sr.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.
Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05(cinco) dias do mês de maio do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
   R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


